
PARECER Nº            , DE 2010
Da COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o 
Projeto de Lei n.º 34, de 2010.
De autoria do nobre Deputado Ed Thomas, o projeto em epígrafe pretende autorizar o Poder Executivo a isentar do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços nas operações comerciais destinadas à aquisição direta por pessoas com necessidades especiais de órtese, prótese, materiais especiais (OPM) e cadeira de rodas.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 3a a 7ª Sessões Ordinárias, de 04/02/10 a 22/02/10, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente ao projeto, na forma do substitutivo então proposto.

Na presente oportunidade, a matéria encontra-se sob análise desta Comissão de Finanças e Orçamento, cabendo-nos, na qualidade de Relator designado, apreciá-la nos termos do artigo 31, § 3.º, do Regimento Interno Consolidado.

Ao fazê-lo, verificamos que, a despeito dos nobres propósitos revelados na justificativa do projeto, a pretendida isenção de Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, implicará redução da expectativa de receita, além de ferir os artigos 150, II, §6º e 155, § 2º, XII, “g”, Constituição Federal, abaixo transcritos:

“Artigo 150 - ......................................

.............................................................
§ 6.º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2.º, XII, g.”

“Artigo 155 -........................................

............................................................
§ 2º - O imposto previsto no inciso II (ICMS - nota nossa) atenderá ao seguinte:

............................................................

XII - Cabe à lei complementar:

.............................................................

g) regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados.”

Vale aqui transcrever a lição sempre brilhante do mestre Roque Antonio Carrazza (Curso de Direito Constitucional Tributário, 10ª edição revista, São Paulo, Malheiros, 1997, p.460, nota 29): 

“Esta é mais uma das peculiaridades do imposto em exame. A lei ordinária estadual ou distrital não pode criar ou extinguir isenções de ICMS (grifo nosso). O assunto deve ser regulado por meio de convênio entre as entidades tributantes (os Estados e o Distrito Federal).” (grifos nossos)

Por esta razão, como se pode verificar, a aprovação do projeto sem prévio convênio do CONFAZ seria inconstitucional. 

Além disso, a Lei de Responsabilidade Fiscal determina, no artigo 14 e incisos, que a renúncia de receitas (no caso, concessão de isenções fiscais) deve estar acompanhada de demonstração do proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária e que não afetará a as metas de resultados fiscais previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, bem como estar acompanhada de medidas de compensação, por meio de aumento de receita. O projeto sob análise não encaminhou qualquer esboço nesse sentido.

Não se pode também esquecer que parte do ICMS recolhido pertence aos Municípios, que seriam prejudicados com a medida.

Quanto ao substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça, muito embora procure afastar o vício de inconstitucionalidade apontado acima, persiste em não suprir a falta de cumprimento das exigências contidas no artigo 14 e incisos da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 34, de 2010, bem como contrários ao substitutivo proposto pela Comissão de Constituição e Justiça.

É o nosso parecer.

Sala das Comissões, em 
Deputado VITOR SAPIENZA

RELATOR
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